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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M E V R (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. FUGA. FUNDADAS 
SUSPEITAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A busca domiciliar depende, para sua validade e regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que 
se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade domiciliar. O 
ingresso também pode ocorrer mediante autorização de morador do 
imóvel, devendo o consentimento ser voluntário e livre de 
constrangimento ou coação.
 
2. Neste caso, a prisão em flagrante ocorreu durante o cumprimento de 
ordem judicial de prisão expedida contra o recorrente, ocasião em que, 
ao perceber a chegada da guarnição, tentou empreender fuga, pulando 
uma janela e arremessando uma mochila por cima de uma laje. A 
mochila foi apreendida e, em seu interior, foram encontradas as drogas 
já mencionadas. Desse modo, demonstrada a existência de prévias e 
fundadas razões para a busca domiciliar e a prisão em flagrante, de 
modo que não há que se falar em constrangimento ilegal neste aspecto.
3. Com relação à prisão preventiva, verifica-se que a custódia foi 
mantida em razão da gravidade concreta da conduta, materializada na 
quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos durante a ação 
policial. Além disso, há notícias do envolvimento do acusado em 
ocorrências policiais anteriores, tanto por crime da mesma natureza 
deste, quanto de delitos diversos, o que justifica a necessidade da 
custódia para preservação da ordem pública.
 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M E V R (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. FUGA. FUNDADAS 
SUSPEITAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A busca domiciliar depende, para sua validade e regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que 
se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade domiciliar. O 
ingresso também pode ocorrer mediante autorização de morador do 
imóvel, devendo o consentimento ser voluntário e livre de 
constrangimento ou coação.
 
2. Neste caso, a prisão em flagrante ocorreu durante o cumprimento de 
ordem judicial de prisão expedida contra o recorrente, ocasião em que, 
ao perceber a chegada da guarnição, tentou empreender fuga, pulando 
uma janela e arremessando uma mochila por cima de uma laje. A 
mochila foi apreendida e, em seu interior, foram encontradas as drogas 
já mencionadas. Desse modo, demonstrada a existência de prévias e 
fundadas razões para a busca domiciliar e a prisão em flagrante, de 
modo que não há que se falar em constrangimento ilegal neste aspecto.
3. Com relação à prisão preventiva, verifica-se que a custódia foi 
mantida em razão da gravidade concreta da conduta, materializada na 
quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos durante a ação 
policial. Além disso, há notícias do envolvimento do acusado em 
ocorrências policiais anteriores, tanto por crime da mesma natureza 
deste, quanto de delitos diversos, o que justifica a necessidade da 
custódia para preservação da ordem pública.
 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M E V R, nos termos do art. 258 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que negou 

provimento ao recurso ordinário manejado em face de acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina, no julgamento do HC n. 5035739-

66.2024.8.24.0000.

Em suas razões, a defesa reitera as alegações de nulidade da prisão em 

flagrante e das buscas realizadas na residência do agravante, pois ausentes fundadas 

razões para tais medidas.

Com relação à prisão preventiva, a defesa reitera que estão ausentes os 

requisitos autorizadores da segregação.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
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PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
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empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.
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E, ainda que superado o vício formal, as pretensões do agravante não merecem 

acolhida.

Em 8 de maio de 2024, o agravante foi preso em flagrante na posse de 1,4kg 

de maconha, 9 micropontos de LSD, 4 comprimidos de ecstasy, 124g de cocaína e 354g 

de crack. A prisão ocorreu durante o cumprimento de ordem de prisão. As drogas foram 

encontradas no interior de uma mochila arremessa pelo acusado durante tentativa de fuga.

Ao que se tem dos autos, a prisão em flagrante ocorreu durante o cumprimento 

de ordem judicial de prisão expedida contra o recorrente, ocasião em que, ao perceber a 

chegada da guarnição, tentou empreender fuga, pulando uma janela e arremessando uma 

mochila por cima de uma laje. A mochila foi apreendida e, em seu interior, foram 

encontradas as drogas já mencionadas.

Como se sabe, a prática de crime permanente, cuja situação flagrancial se 

protrai no tempo, legitima a entrada de policiais para fazer cessar a prática do delito, 

independentemente de mandado judicial, desde que existam elementos suficientes de 

probabilidade delitiva. Nos crimes dessa natureza, o controle da garantia constitucional 

prevista no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal deve compatibilizar os direitos de 

liberdade com os interesses da segurança pública, por meio do controle judicial das 

investigações criminais, que pode ser feito antes da adoção da medida – com a expedição 

prévia de ordem judicial –, ou, posteriormente, quando, após a prática da medida 

invasiva, analisa-se a presença dos pressupostos legais e se a execução se deu conforme 

determina a lei.

Sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 

sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO, 

afirma que provas ilícitas, informações de inteligência policial – denúncias anônimas, 

afirmações de 'informações policiais' (pessoas ligadas ao crime que repassam 

informações aos policiais, mediante compromisso de não serem identificadas), por 

exemplo – e, em geral, elementos que não têm força probatória em juízo não servem para 

demonstrar a justa causa.

Ainda no campo das limitações às ações policiais, tem-se que o Código de 

Processo Penal regula a busca pessoal no art. 240 e exige a presença de prévia e fundada 

suspeita de que a pessoa a ser abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 

papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada do 

curso de busca domiciliar.
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Desse modo, tem-se que a ação não deve se pautar unicamente no tirocínio dos 

agentes de segurança, cuja avaliação pode estar sujeita a preconceitos, rotulações e 

estigmatizações das mais diversas origens. É necessário que a suspeita seja amparada em 

elementos concretos, tangíveis e perceptíveis inclusive por qualquer pessoa, de modo a 

evitar abordagens seletivas, amparadas em práticas estigmatizantes que apenas reforcem 

o racismo estrutural e escancarem ainda mais o abismo social que marginaliza os setores 

economicamente menos favorecidos da sociedade brasileira.

Assim, essas exigências visam assegurar o pleno exercício das garantias 

constitucionais voltadas à proteção da intimidade e da privacidade das pessoas 

independentemente de sua etnia ou condição socioeconômica, evitando que as 

abordagens policiais tenham natureza exploratória, caracterizando o odioso expediente do 

fishing expedition.

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

O ingresso também pode ocorrer mediante autorização de morador do imóvel, 

devendo o consentimento ser voluntário e livre de constrangimento ou coação. Nesse 

sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se aperfeiçoado, passando a 

exigir, em caso de dúvida, prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento, a 

ser feita, sempre que possível, com testemunhas e com registro da operação por meio de 

recursos audiovisuais (HC 598.051/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 15/3/2021). No mesmo sentido, a Quinta Turma decidiu o HC 616.584/RS, 

sob a relatoria do eminente Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 30/3/2021.

No bojo do primeiro acórdão acima mencionado, destacou-se ser necessária e 

urgente a comunicação imediata do teor da decisão colegiado aos governos estaduais, 

para providenciarem treinamento e condições materiais aos agentes de segurança pública 

para que possam observar as regras constitucionais reafirmadas e densificadas naquele 

julgado, fixando prazo de um ano para permitir o aparelhamento das polícias e o 

treinamento e demais providencias necessárias para a adaptação às diretrizes da decisão.

Embora o posicionamento jurisprudencial adotado por esta Corte não tenha 
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retirado a presunção de veracidade dos depoimentos de policiais, as decisões acima 

referenciadas alertaram para a necessidade de analisar com cautela cada caso, sempre 

buscando garantir que a permissão não foi precedida de situação de constrangimento que 

torna ilícita a ação policial.

A diretriz proclamada na Sexta Turma, ora reafirmada por este Relator, no 

sentido de que a gravação audiovisual e o registro escrito da autorização do morador, 

além de confirmarem a licitude da prova obtida, trarão proteção tanto para o residente 

quanto para os policiais — teve como base precedentes do Supremo Tribunal Federal 

(STF) e de cortes estrangeiras, especialmente dos Estados Unidos, da França, Espanha e 

de Portugal. A tese em questão foi referendada no HC n. 628.371/SC, Relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.

Retomando o caso sob exame, tem-se que os policiais foram cumprir ordem de 

prisão contra o paciente no bojo de outra ação penal também pelo crime de roubo, de 

maneira que não se verifica nenhuma ilegalidade na ação.

Ilustrativamente, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRÁTICA DOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO, 
FALSIDADE IDEOLÓGICA E DESOBEDIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA 
COMPROVADA NO PROCESSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Conforme consta do acórdão recorrido, "os policiais possuíam prima 
facie fundadas razões para o ingresso na casa do Paciente - quais sejam, 
os mandados de prisão e o flagrante do crime, especialmente em virtude 
das prévias de desobediência -, revelando-se lícita, também, a busca no 
local informações de que o Paciente tinha armamentos de alta letalidade 
em sua posse. Vale salientar, novamente, que a atuação da Polícia não se 
deu em razão do mandado de busca e apreensão, mas decorreu de ações 
investigativas da Polícia Federal, bem como em cumprimento aos 
mandados de prisão já expedidos anteriormente".
2. No caso em exame, verifica-se não ter havido nenhuma ilegalidade 
porquanto a entrada dos policiais no domicílio do agravante deu-se em 
virtude dos mandados de prisão previamente emitidos e do flagrante do 
crime de desobediência, além das atividades investigativas da Polícia 
Federal.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 177.359/PR, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

Com relação à prisão preventiva, verifica-se que a custódia foi mantida em 

razão da gravidade concreta da conduta, materializada na quantidade e variedade de 
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entorpecentes apreendidos durante a ação policial. Além disso, há notícias do 

envolvimento do acusado em ocorrências policiais anteriores, tanto por crime da mesma 

natureza deste, quanto de delitos diversos, o que justifica a necessidade da custódia para 

preservação da ordem pública, além da evidente gravidade concreta da conduta.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva”. (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, 

julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta”. (HC 219565 AgR, Rel. Ministro 

Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública”. (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Neste caso, arremate-se que é pacífico o entendimento jurisprudencial dos 

Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, pode servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Rel. Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 
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justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Desse modo, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima 

reiteradas, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 202.592 / SC
Número Registro: 2024/0298223-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50357396620248240000 50502552220248240023

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M E V R (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M E V R (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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